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Resumo  
O estudo centra-se nas políticas, nos princípios e nas lógicas de ação que se 

consubstanciam em práticas e estratégias de educação e formação dos enfermeiros que 
trabalham em unidades de cuidados intensivos situadas em países distintos, Portugal e Brasil. A 
opção por situarmos o estudo em duas unidades de cuidados intensivos e nas práticas dos atores 
destas unidades, ou seja, nos seus modos de gestão, possibilita-nos compreender até que ponto 
o exercício profissional dos enfermeiros que trabalham numa unidade de cuidados intensivos 
pode ser educativo e formativo, quer pelo sistema de valores nos quais está imerso, quer pelo 
recurso a outros valores, a serem desvendados. Para a recolha e tratamento da informação faz-
se uso de diversas técnicas de investigação, tendo-se privilegiado a análise documental, o 
inquérito por entrevista e a observação no terreno, recorrendo-se a uma metodologia comparada, 
a partir de uma amostra intencional. Os dados preliminares permitem-nos reconhecer 
similaridades entre aspetos da realidade dos dois países, mas também diferenças, por algumas 
especificidades culturais e estruturais, relativas ao desenvolvimento das unidades de cuidados 
intensivos, em hospitais universitários. Se por um lado, as semelhanças se destacam por ambas 
as unidades se caracterizarem pelo seu ambiente complexo e exigente para os profissionais que 
têm por principal atividade a supervisão/monitorização contínua de cuidados especializados, por 
outro, as diferenças dizem respeito à estrutura tecnológica, às dinâmicas de trabalho e ao tipo de 
educação e formação que acontece no local de trabalho. 

Palavras-chave: formação e trabalho; enfermeiros; unidades de terapia intensiva; metodologia 
comparada  

Abstract  
The study focuses on the policies, principles and logic of action that are embodied in 

practices and strategies of education and training of nurses working in intensive care units located 
in different countries, Portugal and Brazil. The decision to situate the study in two intensive care 
units and in the practices of the actors of these units, that is, in their modes of management, 
enables us to understand to what extent the professional practice of nurses working in an intensive 
care unit can be educational and a training tool, either by the values system on which it is 
immersed, either by using other values, to be unraveled. For the collection and processing of 
information, various research techniques are used, having been privileged the document analysis, 
survey through interviews and observation in the field, making use of a comparative methodology, 
from an intentional sample. Preliminary data allow us to recognize similarities between some 
reality aspects in both countries, but also differences, created by certain cultural and structural 
characteristics on the development of intensive care units in university hospitals. If, on the one 
hand, the similarities stand out for both units being characterized by their complex and demanding 
environment for professionals who are mainly engaged in the supervision / continuous monitoring 
of specialized care, on the other hand, the differences relate to the technological structure, working 
dynamics and the type of education and training that takes place in the workplace. 

Keywords: training and work; nurses; intensive care units; compared methodology  
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INTRODUÇÃO 
Os diferentes percursos históricos e culturais de Portugal e Brasil propiciam-nos 

assim um quadro diversificado de contextualização da educação e formação. O estudo 
reflete sobre a educação e a formação dos enfermeiros em contexto de trabalho 
hospitalar, concretamente em unidades de cuidados intensivos, que apesar de não 
constituir uma questão nova no âmbito da Enfermagem, o seu objeto de investigação de 
natureza organizacional, aparece no contexto português e brasileiro com alguma 
novidade. A nossa opção por unidades de cuidados intensivos tem por base outros 
estudos que nos chamam atenção para as práticas dos enfermeiros nestas unidades, 
distintas de outros contextos. As unidades de Cuidados Intensivos destinam-se ao 
doente crítico hemodinâmicamente instável que a qualquer momento está sujeito a 
intercorrências clinicas, originárias de complicações e em algumas situações a sua 
morte. Por esta razão estas unidades são caracterizadas por possuírem um ambiente 
tenso e exigente para os profissionais que têm por principal atividade a 
supervisão/monitorização contínua de cuidados especializados. Algumas evidências 
científicas chegam mesmo a realçar que as diferenças pessoais e culturais dos 
profissionais de enfermagem neste contexto de trabalho podem influenciar as suas 
decisões, sugerindo a atenção por parte dos gestores destas unidades para que 
atribuam maior significado às dimensões sociais (Bringsvora, et al., 2014). 

O estudo cuja metodologia é comparada parte do pressuposto de que os modelos 
de gestão têm impacte nos modelos adotados por determinado serviço, na medida em 
que eles induzem uma determinada cultura organizacional; estabelecem as relações de 
poder, as principais formas de ação dos atores dos contextos, seus valores e definem 
critérios de análise de desempenho. Uma das questões norteadoras do estudo é a 
seguinte: Qual é o papel que a educação e a formação em contexto de trabalho 
assumem na gestão da Unidade de Cuidados Intensivos? Nesta investigação procura-se 
compreender como é que a educação e a formação dos enfermeiros podem representar 
uma resposta estratégica aos problemas dos contextos de trabalho e aos objetivos da 
organização - hospital universitário. O texto agora apresentado faz referência breve ao 
quadro concetual que nos ajudou a fazer a leitura da realidade.  

 

1. CONTRIBUTOS PARA UMA LEITURA DA FORMAÇÃO E 
TRABALHO DOS ENFERMEIROS EM UNIDADES DE CUIDADOS 
INTENSIVOS 

O referencial teórico levar-nos-á à compreensão dos modelos de gestão e das 
práticas profissionais, pretendendo-se evidenciar as suas dinâmicas e as suas relações 
organizacionais, oferecendo-nos o registo reconstruído da organização do trabalho e 
concretamente da educação e formação. Neste sentido parece-nos fundamental analisar 
em primeiro lugar o hospital enquanto organização, embora remetendo posteriormente a 
mesma para a especificidade de um hospital universitário, sendo para tal necessário 
recorrer a modelos organizacionais já suficientemente desenvolvidos noutras áreas, 
como a educacional (Per-Erik Ellström 1983, Lima, 1998). 

1.1 A formação à luz do modelo racional-burocrático 
O modelo racional-burocrático, enquanto modelo analítico, apresenta dimensões 

que possibilitam a compreensão de alguns aspetos relacionados com a estruturação e 
funcionamento da organização hospitalar. Ele é caracterizado por possuir objetivos e 
preferências baseados na clareza e no consenso partilhados. Quanto à tecnologia e aos 
processos, estes caracterizam-se pela transparência e clareza, uma vez que foram 
racionalmente estabelecidos e devem ser cumpridos por todos aqueles que executam as 
funções e as tarefas. Neste sentido, a racionalidade surge-nos como um elemento 
fundamental, tal como uma orientação clara para o desenvolvimento das tarefas. Sob 
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estas condições, é suposto que neste modelo a formação seja tipificada de forma a 
interiorizar as funções associadas à atividade profissional e de forma a aumentar a 
previsibilidade dentro destas estruturas organizacionais. Regista-se uma tendência maior 
para a valorização da formação formal e instrumental quanto aos conhecimentos e aos 
valores defendidos.  

1.2 A formação à luz do modelo de sistema social 
O modelo de sistema social coloca a ênfase nas relações interpessoais e na 

cultura organizacional como determinantes da ação organizacional. Tal como o modelo 
anterior, o modelo de sistema social apresenta objetivos e preferências caracterizados 
pela clareza e pelo consenso partilhado. Porém, a tecnologia e os processos 
organizacionais são considerados ambíguos, uma vez que as consciências da ação 
organizacional são vagamente desconhecidas ou vagamente reconhecidas. As tradições, 
os valores, as normas, os princípios organizativos, as relações hierárquicas, as relações 
entre pares, a comunicação dentro de cada serviço e entre diferentes serviços, a 
importância que se atribui ao trabalho e à produção, o que se designa por “cultura 
organizacional”, agrupa um conjunto de condições que tornam o contexto de trabalho 
fortemente socializador e produtor de identidades profissionais. Numa organização que 
se oriente segundo os princípios que temos vindo a mencionar, será de esperar que as 
atividades de formação valorizem a dimensão informal e/ou não-formal.  

1.3 A formação à luz do modelo político 
O modelo político dá relevo a outros conceitos e problemáticas complementares 

na explicação das dinâmicas organizacionais (Morgan, 1996). Este modelo afirma-se a 
partir de um conjunto de indicadores que os seus defensores apontam como 
características da organização, dos quais se destacam os seguintes: a heterogeneidade 
de indivíduos e de grupos que dispõem de objetivos e preferências próprios, poderes e 
influências diversas e posicionamentos hierárquicos diferenciados; a vida dentro da 
organização que se desenrola com base na conflitualidade de interesses e na 
consequente luta pelo poder; os interesses individuais ou de grupo que se situam quer no 
interior da própria organização quer no seu exterior, e influenciam toda a atividade 
organizacional. Com frequência, o debate e a discussão ocorrem relativamente à 
natureza dos princípios (como a igualdade, o jogo limpo e a justiça), originando 
importantes desacordos sobre assuntos que à primeira vista são inócuos (Ball, 1994), 
mas que são negociados. O modelo de formação mais congruente com os pressupostos 
atrás mencionados é, por assim dizer, voluntarista, no que concerne às iniciativas e às 
margens de liberdade dos atores, permitindo aos indivíduos em formação uma análise 
reflexiva.  

1.4 A formação à luz do modelo anárquico 
Relativamente ao modelo anárquico ele representa um dos mais recentes 

desenvolvimentos nos estudos organizacionais. Ao colocá-lo num polo oposto ao modelo 
racional, devido às suas diferenças, a força de repulsão que os dois extremos exercem 
origina também uma certa força de atração sobre outros modelos (Lima, 1998). A 
autonomia relativa dos subgrupos, quer sejam estes profissionais integrados nas 
unidades de cuidados, nos departamentos ou nos serviços da administração, dá origem a 
uma discrepância de atitudes perante situações idênticas que se impõem no dia-a-dia 
dentro da organização hospitalar. Como tal, os objetivos são ignorados ou entram em 
conflito, no que concerne à tecnologia e aos processos organizacionais, estes passam a 
apresentar uma natureza ambígua. Constata-se que os mecanismos estruturais formais 
nem sempre apresentam elevados graus de conexão e que os sistemas de controlo se 
revelam com frequência mais débeis na ação do que é previsto. Daqui surge a expressão 
debilmente articulado, apontada por Karl Weick (1995). Neste quadro, a absurdez e a 
casualidade surgem-nos como aspetos determinantes, evidenciando o acaso ou a 
informalidade como formas de explorar ideias alternativas sobre finalidades e conceções. 
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Surgem assim diversas formas de compreender as decisões nas organizações, algumas 
particularmente originais como a que dá ênfase à imagem de “caixote do lixo” (March & 
Olsen, 1989). Congruentemente com esta perspetiva de organização, de uma 
racionalidade paradoxal a posteriori, se inclui uma nova conceção da formação, 
potencialmente desencadeadora de uma rutura epistemológica, que permite introduzir 
outras questões e problemáticas neste campo. Esta última seria então a “verdadeira 
formação”, de Tipo Transcendental, na medida em que extravasa as estratificações 
sociais e educativas tradicionais, podendo levar o indivíduo à autonomia.  

 

2. METODOLOGIA 
A educação Comparada como ciência privilegia o saber sistematizado e coerente, 

sendo importante delimitar três elementos constitutivos: objeto, método e finalidade 
(García Garrido, 1996). O método comparado procura semelhanças e diferenças para 
encontrar as tendências, sendo útil para a planificação de uma reforma e mudança 
política. A proposta que configura um estudo comparativo, apresentado pelos autores 
(Caballero, Angela et al.: 2016) incorpora fases que permite dividir o método em dois 
momentos: i) o desenho da investigação (seleção e definição do problema, formulação de 
hipóteses ou pressupostos de partida e eleição da unidade de análise); ii) o 
desenvolvimento da investigação apresentado em quatro fases (fase descritiva; fase 
interpretativa; fase de justaposição e fase comparativa). Por fim a conclusão que inclui a 
fase prospetiva do método comparado. Nesta secção faremos apenas referência aos 
participantes e aos métodos de recolha de dados. 

2.1 Participantes 
Os participantes são os enfermeiros assistenciais e gestores que trabalham nas 

duas unidades de cuidados intensivos selecionadas em dois países distintos. Uma 
situada no hospital universitário do estado de S. Paulo, Brasil e outra situada no norte de 
Portugal. O período de recolha de dados decorreu durante quinze dias consecutivos nas 
respetivas unidades de cuidados, no turno da manhã. Os enfermeiros participantes (oito 
de cada hospital) assinaram o consentimento informado, de livre e esclarecida vontade, 
de acordo com os padrões éticos estabelecidos na Declaração de Helsínquia (World 
Medical Association, 2008).  

2.2 Métodos de recolha de dados  
Neste estudo procuramos estruturar o referencial teórico, tendo por base a 

reconstrução sócio histórica das unidades de cuidados intensivos e do hospital. Ao 
elegermos o paradigma naturalista queremos valorizar determinadas dimensões 
metodológicas, tais como: a investigação em contexto natural, o investigador como 
principal instrumento de recolha de dados, a análise de tipo qualitativo através de uma 
postura descritiva e interpretativa, o estudo em profundidade, o detalhe cuidadoso das 
situações concretas, a observação dos processos organizacionais e dos 
comportamentos dos atores, as intenções e o sentido que estes atribuem à sua ação 
(Lessard-Hébert, et al. (1994).  

2.2.1 Análise de Documentos 

O tempo e o espaço são dimensões fundamentais na explicação do objeto de 
estudo, para a compreensão dos processos sociais que os constituem historicamente. 
Embora tenhamos escolhido a atualidade como o período da investigação, este recorte 
histórico levou-nos à procura da origem dos factos e neste sentido o recurso do passado. 
Quanto à questão espacial, o tema requereu informações, principalmente de índole legal, 
no que diz respeito às políticas de educação e formação dos enfermeiros. No que 
concerne à pesquisa com respeito às dimensões de análise de nível meso e microsocial, 
a primeira abordagem disse respeito à caracterização geral do hospital e concretamente 
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à unidade de cuidados intensivos, tendo por base um conjunto de dados recolhidos pela 
própria organização. É o caso do sistema de registo do NAS, disponível na unidade de 
cuidados intensivos, cuja análise subsidiou a compreensão da carga de trabalho dos 
enfermeiros e a sua relação com a formação naquele contexto.  

2.2.2 Inquérito por entrevista 

A entrevista semidiretiva baseia-se na utilização de um guia, permitindo aos 
entrevistados exprimirem-se, seguindo o curso do seu pensamento (Albarello, et al. 
1997). A opção por este tipo de entrevista, como principal técnica de recolha de dados 
no terreno, justifica-se pela sua adequação à recolha de testemunhos dos diversos 
enfermeiros sobre as suas práticas e perspetivas atuantes no quotidiano das unidades 
de cuidados intensivos. As diversas interpretações permitem apreender os processos de 
ação e as experiências dos atores geradas naquele contexto (Quivy & Campenhoudt, 
1992). A proximidade estabelecida com os entrevistados e a natureza compreensiva das 
entrevistas levou-nos a optar pela sua gravação para posteriormente serem transcritas 
na íntegra. A integração de cada participante na entrevista foi sujeita ao consentimento 
escrito e informado. 

2.2.3 Observação não participante 

O trabalho de campo teve início em novembro de 2015 e terminou em janeiro de 
2016. As deslocações às unidades de cuidados intensivos envolveram a nossa presença 
durante algumas horas, pela importância das dimensões sociais que aí se observavam, 
o confronto sistemático entre, por um lado, a visão do mundo e da sociedade dos atores 
sociais locais, obtida através de vários tipos de depoimentos verbais e, por outro, os 
dados obtidos por observação direta. Durante a nossa presença nas unidades 
recorremos a este método, utilizando uma grelha de observação para registo de 
acontecimentos significativos ao tipo de estudo. A grelha de observação constitui-se em 
dois tópicos – i) Dinâmicas de trabalho na Unidade de Cuidados Intensivos (espaços, 
tempos, profissionais, doentes, métodos de trabalho); ii) Os atores, o contexto de 
trabalho e a formação. Esta grelha contem espaços para as notas de campo e o seu 
registo era feito após as nossas deslocações às unidades de cuidados intensivos. 

 

3. A ORGANIZAÇÃO “HOSPITAL UNIVERSITÁRIO” E A FORMAÇÃO EM 
UNIDADES DE CUIDADOS INTENSIVOS 
Tradicionalmente o hospital Universitário tem sido caracterizado como uma 

organização próxima de uma Escola de Ensino em Saúde, capaz de proporcionar o 
ensino e a prática clinica em contexto profissional, de atrair uma concentração 
considerável de recursos físicos, humanos e financeiros em saúde, garantindo a sua 
idoneidade formativa. Com efeito ele exerce um papel político importante na comunidade 
onde está inserido, dada sua escala, dimensionamento e custos. Por ser oficialmente 
reconhecido está sujeito a uma supervisão das autoridades competentes, sendo avaliado 
pelo tipo de atendimento médico de maior complexidade a uma dada população. Nas 
últimas décadas os hospitais universitários passaram assumir funções definidas nos 
sistemas de saúde e se subordinar à lógica desses sistemas. Os dois hospitais 
escolhidos para o estudo são classificados como “hospital universitário”. A característica 
de hospital Universitário salienta a priori uma valorização da formação dos profissionais 
em contexto de trabalho, daí este critério ter sido intencional. Passemos à comparação 
entre as duas unidades de cuidados intensivos a partir das duas principais dimensões 
em análise - Hospital Universitário como organização e a formação em contexto de 
trabalho -, tendo por base os depoimentos dos entrevistados: 
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3.1 “Hospital Universitário” como Organização e a Formação em Contexto 
de trabalho em Portugal 

O hospital selecionado em Portugal tem um estatuto de Parceria público privado. 
Possui uma diversidade de unidades avaliadas e acreditadas por organizações externas 
ao hospital. Significa que para o cidadão o hospital é público, sendo a gestão privada 
para os gestores que têm que cumprir com os indicadores propostos pela Administração 
Regional de Saúde (ARS). Curiosamente todos participantes do estudo em Portugal 
associam o Hospital ao tipo de gestão e aos recursos e não tanto à tipologia “Hospital 
Universitário”. Como referem alguns dos entrevistados: 

“O hospital é um hospital público, com gestão privada, quer dizer que todos os atendimentos são 
com base no público, tem indicadores proposto pelo A.R.S. que temos de cumprir, e que são muitos. A 
gestão é muito controlada, para nós gestores tudo é privado, mas para os clientes, para os nossos utentes o 
hospital é público”. (Ep1) 

“O hospital desde que viemos para aqui cresceu muito mais, não é? Quer dizer, a comunicação por 
exemplo com os superiores hierárquicos ou esta comunicação de baixo para cima ou de cima para baixo, é 
mais formal, mais por e-mails, comunica-se por comunicados, não há aquela relação…”(Ep2) 

 

No que diz respeito à formação em contexto hospitalar ela é organizada por um 
centro de conhecimento para todo o hospital. A formação que acontece na unidade de 
cuidados intensivos é sentida por muitos enfermeiros como uma preocupação, pelos 
obstáculos que vão encontrando, tais como, número de horas excessivo de trabalho, 
passagens de turno com tempo instituído, ambiente competitivo, a não exigência de 
formação específica em cuidados intensivos, a comunicação e o trabalho em equipa nem 
sempre convincente:  

 “(…) ao nível do contexto do serviço já houve mais formação, neste momento está mais orientado 
para algo que me parece pertinente que é a investigação que as pessoas vão fazendo e que vão apresentando 
(…) e portanto acaba por ser uma formação … não aquela formação em sala, mas que trás os seus 
contributos”. (Ep2) 

“(…) as passagens de turno considero que antigamente eram mais proveitosas, acho que há uns 
anos atrás tínhamos menos pudor com aquilo que pudesse ser a “critica” construtiva, (…) as pessoas ferem-
se com muita facilidade, ou seja, há uma competitividade tão grande que eu acho que é isso que também 
interfere no estudo, ou seja, o alguém dizer ou chamar atenção para algo não é bem visto (…)” (Ep2)               

“A organização hospitalar faz o seu plano de formação e eu admito que ela poderia ser um 
bocadinho mais criativa e que poderiam surgir novas temáticas todos os anos, (…) o resto da formação é 
promovida aqui pela unidade de cuidados intensivos, penso que poderíamos fazer muito mais do que aquilo 
que fazemos, de facto podemos trabalhar um bocadinho mais e tem a ver com os padrões de qualidade, com 
a conotação do conhecimento, com a evolução do conhecimento, nós efetivamente não acompanhamos 
como o conhecimento surge e se modifica e portanto acho que podemos trabalhar melhor” (Ep4)               

 

Alguns discursos remetem-nos para as características de um hospital com um 
estatuto de Parceria Público Privado, que incluem dimensões dos vários modelos de 
análise (modelo racional-burocrático, modelo de sistema social, modelo político e modelo 
anárquico), embora, realçando uma valorização da formação formal e instrumental 
quanto aos conhecimentos e aos valores defendidos pela organização e que parecem 
prevalecer na unidade de cuidados. Curiosamente apenas uma enfermeira fez referência 
a um tipo de formação “Transcendental”, na medida em que extravasa as estratificações 
sociais e educativas tradicionais, levando o indivíduo à autonomia: 

“É, é importante, à partilha que nós fazemos uns com os outros, as situações que temos, alguma 
coisa que não conhecemos, vamos pesquisar, vamos estudar, perguntamos, é fundamental, depois quando 
vem essa situação de novo já sabemos, falamos com os colegas, lá está, a partilha, a pesquisa, tudo é 
importante. (Ep3)     
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3.1.1 “Hospital Universitário” como Organização no Brasil e a Formação em 
Contexto de trabalho no Brasil 

O hospital Universitário no Brasil parece estar pouco integrado numa rede de 
referência de doentes, apresentando, em geral, uma total autonomia gestionária em 
relação aos sistemas de saúde. Este facto origina que o atendimento seja realizado a 
todos os níveis de atenção, com um alto risco de encaminhar os doentes para níveis de 
complexidade assistencial maiores e mais caros que os necessários para resolver os 
problemas relacionados ao diagnóstico que apresentam. Por outro lado, estes hospitais 
têm centros de educação continuada e integram atividades docentes-assistenciais, 
sendo comum que os seus diretores, também docentes, sejam destacados para este fim. 
As expressões “hospital universitário” e “hospital escola” surgem com uma frequência 
significativa nos discursos dos entrevistados: 

“O vínculo que a gente tem com a escola, desde a fundação do hospital, desde a planta do hospital 
ele é muito forte, quem desenhou, quem implementou todo o processo de enfermagem foram as professoras 
da escola que sempre estiveram vinculadas aqui.” (Eb8)      

“ (…) o que me fez pensar (…) prestar o concurso aqui é o facto de ser um hospital escola, ligado à 
USP, 30% do quadro de enfermeiros é mestre ou doutor, então existe um enfoque grande em incentivar o 
estudo, incentivar a formação, a carreira profissional. (Eb2) 

 

No que diz respeito à formação que acontece no hospital e no contexto de 
trabalho parecem existir dinâmicas de educação e formação permanente como 
recompensa, instituindo-se uma estreita relação entre o formal, o não formal e o informal: 

 “Aqui é um hospital que tem um centro de pesquisa … aqui é um hospital que tem bastante 
iniciativa, (…) e foi esse um dos fatores que me fez escolher este hospital, ou seja, essa ligação direta com o 
ensino”. (Eb7)       

 “(…) a UTI por exemplo este ano passou a desenvolver a extensa disciplina de terapia intensiva em 
que os profissionais desta unidade ministravam as aulas … também saem muitos enfermeiros daqui para dar 
alguma aula, fazer alguma colaboração ou na graduação ou em cursos diferentes, né, promovidos pela escola 
e os enfermeiros  (…) se a gente tem uma deficiência no conhecimento, por exemplo se precisa melhorar, 
reciclar conhecimento de feridas, os enfermeiros aqui se organizam e a gente mesmo aqui faz essa 
reciclagem” (Eb7)      

“(…) a gente faz também o que a gente chama de  ‘rodas da UTI’, em que os enfermeiros a cada 2 
meses pegam um estudo de caso, um caso com interesse para a UTI  e desenvolvem quais são os cuidados, 
quais são as evidências desses cuidados e é apresentado ao grupo” (Eb7)      

  

Vários entrevistados referem-se a processos de formação que alguns autores 
designam de “acidentais, singulares, selvagens” (Pineau, 1989), em que os objetivos são 
ignorados, embora seja momentos de formação que levam a uma maior mudança de 
comportamento dos profissionais. Esses processos acontecem em vários momentos do 
quotidiano dos enfermeiros brasileiros: o contacto com o doente, o encontro com os 
colegas e grupos profissionais, as reuniões das passagens de turno em conjunto, entre 
outros. Por outro lado, os processos de formação podem ser vistos como constituintes 
de um sistema interativo que congrega indivíduos e subgrupos que perseguem 
interesses, exigências e ideologias diferentes. Na sequência do que foi dito 
anteriormente acerca de algumas dimensões do modelo político, a participação dos 
atores na formação pode ser intensa, mas simultaneamente inconstante, tornando os 
objetivos organizacionais ambíguos e sujeitos a interpretações políticas nem sempre 
coincidentes (Ellström, 1983: 233). O modelo de formação que está mais de acordo com 
os pressupostos atrás mencionados é, por assim dizer, voluntarista, no que concerne às 
iniciativas e às margens de liberdade dos atores (cf. Ferry, 1991, Lesne, 1984, Barbier & 
Lesne, 1986). 
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4.    CONCLUSÕES 
Os dados permitem-nos reconhecer similaridades entre aspetos da realidade dos 

dois países, mas também diferenças, por algumas especificidades culturais e estruturais, 
relativas ao desenvolvimento das unidades de cuidados intensivos, em hospitais 
universitários. Se por um lado, as semelhanças se destacam por ambas as unidades se 
caracterizarem pelo seu ambiente complexo e exigente para os profissionais que têm por 
principal atividade a supervisão/monitorização contínua de cuidados especializados tais 
como: i) conhecimentos complexos e multifacetados, baseados em evidências 
científicas; ii) carga de trabalho implícita nos cuidados que prestam; iii) modelo 
biomédico enfatizado na prestação de cuidados; iv) dados clínicos fracionados pelas 
equipas (médicos/enfermeiros); por outro, as diferenças dizem respeito à estrutura 
tecnológica, ao ambiente, às dinâmicas de trabalho e ao tipo de educação e formação 
que acontece no local de trabalho. Este destaque aponta para a diversidade das 
condições de trabalho e motivações dos enfermeiros para a educação e formação em 
contexto de trabalho. O hospital universitário de Portugal possui uma estrutura recente, 
com tecnologia de ponta, no entanto o seu ambiente é notoriamente mais tenso: i) os 
enfermeiros trabalham mais horas semanalmente; ii) as passagens de turno são 
sistematizadas de forma a cumprirem um tempo instituído; iii) a comunicação entre a 
equipa médica e de enfermagem acontece pontualmente. Pelo contrário, o hospital 
universitário do Brasil evidencia valores de bem-estar satisfação e motivação dos 
enfermeiros para a educação e formação. Neste hospital parecem existir práticas 
organizacionais que promovem as relações interpessoais e consequentemente a 
disposição por parte dos enfermeiros para adotar dinâmicas de educação e formação 
permanente como recompensa, instituindo-se uma estreita relação entre o formal, o não 
formal e o informal. Tal como Ellström, este trabalho permitiu-nos refletir sobre o 
eventual encontro dos quatro modelos apontados e de que modo estas dimensões 
diferem e simultaneamente se complementam. Finalmente, tornou-se evidente como é 
que os modelos de gestão estabelecem uma analogia considerável nos modos de 
concretizar a formação em unidades de cuidados intensivos.  
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